O Caso JAE e a Torpeza Ética e Moral do 
Senhor General Garcia dos Santos 

Mão amiga deu-me a ler a Entrevista de Vida de Amadeu Garcia dos Santos, publicada na 
revista SÁBADO de 8 a 13 de Agosto. 

Transcrevo abaixo um trecho dessa entrevista, começando por notar o convite que fiz ao senhor 
General, em 1997, para presidir à Junta Autónoma de Estradas (JAE) e, por inerência, à JAE - 
Construções, SA, única parte verdadeira das suas afirmações: 

“Foi João Cravinho, ministro das Obras Públicas de Guterres, que o convidou, em 1997. 
Tinham sido colegas no Técnico, mas mesmo assim não correu bem.” 

Relembro aqui que o senhor General iniciou funções como Presidente da JAE em 23 de Abril 
de 1997 e aí permaneceu até 24 de Junho de 1998. 

Sim, ele convidou-me e disse-me para quê: “Limpar e arrumar a casa, pôr na rua os que não 
prestam. “Foi a missão que levei. Corri as casas todas da JAE, de Caminha a Faro, a sede, fui 
perceber como aquilo funcionava. Depois fui ao ministro e disse-lhe, “Tenho aqui 11 nomes da 
JAE que têm que ir para a rua”. Torceu-se todo. Porque era por ali que saía o dinheiro e as 
influências, para todas as empresas, para os partidos políticos. E o Cravinho sabia isso 
perfeitamente, e se corresse com aqueles indivíduos acabava a fonte. Disse-me que não podia 
ser. Bem, pedi a exoneração e assinei-a logo ali à frente dele.” 

As afirmações acima transcritas são uma vilania típica da abjecta torpeza ética e moral de que 
o senhor General vem fazendo gala há anos, sempre que se refere à sua saída da JAE. 
Assumidamente, o senhor General é um dos mais compulsivos e despudorados mentirosos que 
a nossa vida pública conhece. 

As falsidades por si urdidas estão em tão frontal oposição aos factos realmente ocorridos, que 
sinto dó ao desmontá-las, sem margem para qualquer dúvida, recorrendo às próprias 
declarações do senhor General. 

Em primeiro lugar, por que razão se demitiu o senhor General? A demissão teve alguma coisa 
a ver com corrupção? 
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A pura verdade é que o Senhor General demitiu-se de Presidente da JAE e da JAE - 
Construções. SA, por uma única razão: o seu conflito pessoal com um vogal do Conselho de 
Administração da JAE - Construções. SA. A demissão do Senhor General não teve nada a ver, 
rigorosamente nada, com o seu alegado combate à corrupção. Nunca o Senhor General 
pronunciou ou referiu a palavra corrupção ao longo de todo o processo que levou à sua saída. 
Nesse mesmo processo nunca o Senhor General mencionou sequer qualquer problema referente 
à JAE propriamente dita. Apenas questões relativas ao seu conflito pessoal dentro da JAE - 
Construção com o Eng.° Donas Botto, vogal do Conselho de Administração . 

A sua carta de renúncia comprova cabalmente tudo o que acima se escreve 1 . Basta lê-la para 
que fique completamente demonstrada a má fé e a mentira das afirmações do senhor General. 
Mas há mais citações igualmente conclusivas. 

Por exemplo, na entrevista que o Senhor General deu ao EXPRESSO , publicado a 3 de Outubro 
de 1998: “Como é que eu chego à renúncia? Chego à renúncia porque começa a surgir uma 
incompatibilidade entre mim próprio e o Eng.° Donas Botto ... A minha renúncia deveu-se 
exclusivamente ao facto de não ter sido exonerado o vogal do Conselho de Administração, Sr. 
Eng.° Donas Botto. ” Ou na acta do depoimento sob juramento do Senhor General à Comissão 
de Inquérito Parlamentar, reunião de 23 de Março de 1999, p. 43,: “a minha renúncia teve como 
origem alguns, inúmeros factos que ocorreram com a forma de funcionar como vogal do 
Conselho de Administração do Sr. Eng.° Donas Botto. ” 

Os senhores Deputados da Comissão de Inquérito perguntaram-lhe então se esses factos não 
teriam algo a ver com corrupção e a resposta foi um reforçadíssimo NÃO: “eu nunca acusei o 
Eng.° Donas Botto de corrupção. Nunca o acusei. A minha carta de renúncia é clara e nela nem 
falo de corrupção.” (p. 176 da acta): 

Assim, é flagrante a falsidade do motivo que alegou na Entrevista à Sábado para justificar a 
sua demissão, pois afirma ter sido impedido de proceder à limpeza anticorrupção da JAE, ainda 
por cima, por alguém que lhe tinha dado a missão de proceder a essa limpeza. 

Em segundo lugar, há que averiguar se porventura em outra ocasião não associada à sua 
demissão, teria alguma vez o senhor General apresentado uma lista de funcionários a “correr?” 
Se alguma vez foi travado pelo Ministro, ou por quem quer que fosse, na limpeza da JAE? 


1 Anexo II, entregue às Comissões de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e à Comissão 
de Administração do Território, Poder Local e Ambiente, em audição efectuada a 21 de Outubro de 1998. 
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Depois, há ainda que determinar se alguma vez o senhor General se empenhou no combate 
imediato à corrupção e, em eventual caso afirmativo, como e com que resultados? 

Nunca o senhor General me comunicou fosse o que fosse sobre corrupção na JAE, como 
reconheceu no seu depoimento à Commissão Parlamentar de Inquérito. Nunca promoveu 
por iniciativa própria qualquer acção de identificação de indícios de corrupção e sua 
investigação. Limitou-se a dar andamento burocrático a dois casos de pequena dimensão. 

O primeiro referente a um engenheiro da Direcção de Estradas da Guarda, preso por burla, que 
nos termos da lei deveria sofrer necessariamente um processo disciplinar. O segundo relativo a 
um funcionário dos serviços centrais por assédio sexual a funcionárias da JAE, havendo 
também indícios de pequena corrupção. De positivo, nada mais fez 2 , (ver páginas 31 e 32 do 
depoimento). 

Em matéria de combate imediato à corrupção o Presidente da JAE foi um zero. A conclusão 
definitiva a reter é que o Senhor General nada limpou na JAE, não tendo tomado qualquer 
acção imediata nesse sentido durante os 14 meses em que presidiu ao organismo. Não há um 

só testemunho, um só documento, uma só iniciativa própria que comprove o seu combate 
frontal ou sequer lateral à corrupção. Pelo contrário, o que há são provas do seu 
encobrimento de casos de corrupção de que tomou conhecimento quando era Presidente 
da JAE e se recusou a comunicar, como era seu estrito dever legal, tendo sido 
posteriormente julgado e condenado em tribunal por isso mesmo. Desonra lhe seja. 

Nestas precisas condições, como e por que razão se iniciou o senhor General no delírio 
paranóico de auto-glorificação, como heróico denunciante de corrupção na JAE? O que o terá 
levado a dar uma entrevista nesse sentido ao Expresso, publicada a 3 de Outubro de 1998? Mais 
estranho ainda, porque razão só o fez três meses depois da sua saída da empresa? 

Surpreendentemente, estes factos foram suscitados por mim próprio nesse mesmo ano, numa 
determinação minha ao então recém-empossado novo Conselho de Administração da JAE - 
Construção, S.A., no sentido de me ser presente até fim de Setembro daquele ano de 1998 um 
relatório de auditoria à gestão da empresa sob a presidência do senhor General. 

Em cumprimento dessa determinação, a Ernst & Young auditou a gestão da empresa até 29 de 
Maio de 1998, data da última acta existente, e entregou o relatório final a 1 de Outubro de 1998. 
As principais conclusões da auditoria do Ernst & Young, inscritas nas páginas 5 a 10 do 


2) Ver também O Relatório da Sindicância à JAE, designadamente, pg. 436, Volume I, 1999. 
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relatório, confirmaram duas realidades fundamentais. A primeira é que a empresa se encontrava 
de facto em situação algo caótica. Por exemplo, ao longo de 15 reuniões do Conselho “em 
nenhuma reunião foram abordados de forma sistemática e conclusiva, ou meramente descritiva 
as matérias que constituem atribuições específicas e prioritárias do Conselho de Administração, 
... designadamente “a aprovação do plano de actividades anual e plurianual”, a “aprovação do 
orçamento” e o “acompanhamento da gestão orçamental!... Até à data de elaboração deste 
relatório [fim 3 o trimestre de 1998] ainda não foi aprovado o Plano de Actividades e Orçamento 
para 1998 (p.5). Verificava-se também a inexistência ou fragilidade da regulação e controle de 
procedimentos, bem como a total inexistência do desenho integrado do investimento em 
sistemas informáticos de gestão e planeamento ou, ainda, a “a realização de investimentos sem 
a existência de um Plano de Negócios quantificado e aprovado pelo Conselho de 
Administração”. Etc., etc., etc. 

A segunda realidade é que essa situação caótica era pautada por inúmeros erros, falhas e, 
sobretudo, omissões da chefia, direcção e coordenação da empresa, cuja responsabilidade 
directa cabia incontestavelmente ao Presidente do Conselho de Administração, General Garcia 
dos Santos, e não, de modo algum, a um seu vogal com o pelouro técnico da construção. 

O senhor General estava bem consciente disso. Tanto assim que, entrou em pânico quando se 
deu conta da eminente publicação e debate público das conclusões da auditoria à gestão da JAE 
Construção, SA sob a sua Presidência. E o pânico foi de tal ordem que o levou a lançar uma 
improvisada manobra de diversão destinada a desviar a atenção das conclusões da auditoria, 
cujo debate inevitavelmente o deixaria arrasado. 

Na sessão da Comissão de Inquérito Parlamentar de 23 de Março de 1999, uma das questões 
mais insistentes dos deputados foi a de saber porque razão o Senhor General dera uma 
entrevista ao Expresso a 3 de Outubro denunciando a existência de corrupção na JAE, só depois 
da sua saída, concretamente três meses depois, enquanto que nada dissera antes. A resposta do 
senhor General foi do seguinte teor: 

“Recordo que estava determinado pelo Sr. Ministro João Cravinho que até ao fim de Setembro 
fosse apresentado um relatório pelo novo Conselho de Administração sobre o que se passava 
na JAE - Construção. SA... (pág 23 da acta do depoimento).” Mas perante essa situação eu 
disse: não posso deixar sair o relatório porque se sai o relatório já sei que vai “dizer cobras e 
lagartos” a meu respeito e a respeito do Conselho de Administração, e tudo o que eu vier a dizer 
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à posteriori é entendido como sendo eu a defender-me de coisas de que sou acusado. Não posso 
permitir que isso aconteça. 

Daí que tenha decidido dar a entrevista ao jornal Expresso no dia 3 de Outubro antecipando-me 
à saída do relatório, que estava prevista ser entregue ao do Sr. Ministro no dia 30 de Setembro. 
Portanto, dei a entrevista antes do dia 30 e desconhecendo completamente o que esse relatório 
dizia” (pag.24). 

O senhor General desconhecia o relatório, ainda não entregue, mas tinha boas razões para estar 
em pânico: ele sabia bem porquê. O pânico foi tal que o senhor General, numa posição ética e 
cívica que deixo sem qualificação, decidiu lançar através do Expresso uma improvisada mas 
bombástica manobra de diversão, denunciando a existência de corrupção na JAE com a 
finalidade de desviar a atenção pública das conclusões da auditoria à JAE - Construção. Para 
“salvar a pele”, por assim dizer, como Presidente do seu Conselho de Administração. Mas 
meteu-se nessa manobra de diversão improvisadamente, sem ter qualquer contributo 
fundamentado a dar ou sequer simples esclarecimentos a prestar. O que o movia era “partir a 
loiça”, como disse ao Expresso. A ver se ganhava as primeiras páginas dos jornais, as aberturas 
dos noticiários de TV e o topo da agenda política. E ganhou. 

A entrevista do Senhor General ao Expresso provocou uma enorme comoção na opinião 
pública, nos órgãos de comunicação social, nos órgãos de soberania e em todos os partidos 
políticos. A entrada foi de leão, sem dúvida. Mal sabia que a saída seria de sendeiro. Foi 
arrasado pela Comissão de Inquérito Parlamentar e foi condenado em Tribunal - imagine-se - 
por encobrimento de corruptores de que tivera conhecimento na JAE. 

Em breve síntese, registam-se as denúncias do Senhor General: 

• Havia corrupção na JAE, designadamente para financiar partidos políticos, e o Governo 
sabia disso. 

• Ele, general, fora travado no combate à corrupção, preferindo o Governo continuar na 
lama. 

Dada a comoção pública acima referida, o senhor General alcançou o estrelato institucional 
nacional e mediático de um dia para outro. O que o inebriou, fazendo-o esquecer os óbvios 
limites das fantasias que vieram a ocorrer-lhe. O Procurador Geral da República ouviu-o no seu 
gabinete três dias depois. A Assembleia da República convidou-o para uma reunião conjunta 
da I a e 4 a Comissões a ter lugar a 21 de Outubro. De novo, a Assembleia da República a 23 de 
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Outubro instituiu uma Comissão Eventual de Inquérito às Denúncias de Corrupção na JAE 
feitas pelo senhor General. E por aí fora, sem esquecer a comunicação social de todo o país. 

Neste contexto, a Comissão Parlamentar de Inquérito considerou, e bem, que a sua finalidade 
essencial era obter do senhor General o cabal esclarecimento de duas questões: i) em que factos 
concretos se basearam as denúncias? ii) quem travou, o senhor General? Intensamente 
pressionado múltiplas vezes, as suas respostas são verdadeiramente espantosas, começando 
pela questão da travagem: 

“Não houve qualquer “travagem” efectiva, ninguém me disse: não faça isso! Foi, sim, pelo facto 
de ter saído da Junta, e eu tive o cuidado de dizer que renunciei voluntariamente”, (p. 27) 

“Sobre quem me travou, eu já disse que não fui travado por ninguém, foram as circunstâncias 
que me levaram a que saísse. Não houve ninguém que me dissesse assim: «Alto lá, não fazes 
mais nada porque eu não deixo». Não, não foi isso. Eu saí porque entendi que devia sair.” (p. 
124) 

Chegados aqui, importa sublinhar que estas declarações, prestadas sob juramento à Comissão 
Parlamentar de Inquérito, comprovam a falsidade de alegações como as que constam da 
entrevista à Sábado, em Agosto de 2019: “Fui ao ministro e disse-lhe “Tenho aqui 11 nomes 
da JAE que têm de ir para a rua” ... Disse-me que não podia ser”. Crápula invenção de um 
refinadíssimo mentiroso. Nunca houve essa reunião ou outra qualquer similar. Nunca lhe 
disse “Não faça isso” ou “alto lá, não fazes mais nada porque eu não deixo”. A prova 
incontroversa da vileza das recentes afirmações do General está, como deixámos demonstrado, 
nas suas próprias declarações à Comissão Parlamentar de Inquérito (citadas pp. 27 e 124 do 
seu depoimento), que o desmentem por completo 

É absolutamente certo que, enquanto Presidente da JAE, nunca o senhor General apresentou 
fosse o que fosse a esse respeito. A questão da lista de 11 nomes de funcionários da JAE a 
“correr” da empresa é um sórdido delírio fantasista do senhor General, a que vem dando 

publicidade anos depois da sua saída da JAE. Mas é extremamente sintomático que nunca tenha 

feito menção deste assunto nem ao Procurador Geral da República, nem às Comissões 

Parlamentares Permanentes, I a e 4 a , nem à Comissão Parlamentar de Inquérito que o ouviram 

sem limites de tempo por mais de seis horas, no conjunto. Pura aldrabice do senhor General não 

comunicada ao Procurador Geral da República nem ao Parlamento . O mais provável, é que se 
trate de uma asquerosa inventona imaginada pelo senhor General depois do seu último 
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depoimento ao Parlamento. Mas não é de excluir liminarmente que, ao menos por uma vez, 
num momento de lucidez, tenha percebido que ao comunicar a inventona a essas instâncias 
então teria também de apresentar nomes, que não tinha, e factos e indícios de alegada 
corrupção, que nunca investigara, não podendo escudar-se no truque brutalmente grotesco de 
se recusar a revelar nomes e factos que alegadamente teria apurado oficialmente como 
Presidente da JAE. Não fosse o caso de vir a ser acusado e condenado por falsidade de 
testemunho, crime punido, nos termos do artigo 360°, n° 3, do Código Penal, com pena até 5 
anos de prisão ou multa até 600 dias. 

Nestas condições, considerando também o zero absoluto de iniciativa própria em matéria de 
luta contra a corrupção, é preciso ser muito idiota para acreditar nas alegações do senhor 
General. O problema é que o senhor General trata os portugueses como se fossem 
geneticamente idiotas, q.b. 

Insinuação mais ardilosa e que importa desmontar frontalmente, é a de que a demissão do 
senhor General significou de facto a travagem daquilo que ele “estava a querer fazer”. 

“De qualquer forma, quando refiro que “fui travado” significa que tive de renunciar, tive de 
deixar de fazer aquilo que estava a querer fazer, nomeadamente no sentido de impedir que a 
corrupção proliferasse como ela prolifera dentro da Junta.” (p. 19) 

O que o senhor General quereria fazer no combate à corrupção, nem eu próprio nem ninguém 
o soube ou saberá. O que sabe toda a gente que examinou o caso JAE, incluindo os senhores 
deputados da Comissão Parlamentar de Inquérito e o Magistrado que realizou a Sindicância à 
JAE, é que o senhor General não fazia a menor ideia estratégica ou operacional do combate à 
corrupção 

A justificação do senhor General para a sua surpreendente passividade no combate à corrupção 
assenta em três sofismas, a saber: i) a desvalorização da sua responsabilidade funcional nesse 
combate; ii) a alegada quase-inutilidade do difícil combate à corrupção por via administrativa, 
como dizia, uma vez que a corrupção só poderia ser travada e combatida mediante a realização 
e funcionamento da prevista reestruturação em profundidade da JAE; e iii) a impossibilidade 
de comunicar os casos de que tivera livre conhecimento por razões determinadas pela fidelidade 
aos seus princípios e honra pessoal. 

Quanto ao primeiro sofisma - a desvalorização da sua responsabilidade funcional - note-se a 
seguinte declaração à Comissão Parlamentar de Inquérito: 
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“Eu gostaria de salientar..., que o convite que me foi feito foi para Presidente da Junta 
Autónoma das Estradas, para trabalhar como tal e com a missão de “limpar” a JAE. Ora, é 
evidente que o trabalho nas funções de presidente da Junta, se for correctamente executado, 
inclui naturalmente como objectivos implantar honestidade, transparência e correcção nas 
tarefas desempenhadas pela junta mas não pode ser entendido como função primeira do 
presidente da Junta investigar, inquirir, procurar onde está a corrupção. Eu disse isto a todos ou 
praticamente a todos trabalhadores da Junta” (p. 29 e 30 da acta). 

Paradoxalmente, ao dizer isso a todos os trabalhadores da Junta, estava, na realidade, a informar 
reais e eventuais corruptores e corruptos de que por ele, Presidente da Junta, não viria mal ao 
mundo da corrupção. E não veio, de facto. 

Pensava o senhor General, e bem, que a melhor forma de combater a corrupção era reformar a 
JAE, fazendo-a funcionar de acordo com práticas claras e princípios organizacionais rigorosos. 
Muito bem. Essa foi uma das razões - longe de ser a única - que me levou a iniciar em 1996, 
antes do senhor General ser Presidente, a reestruturação radical da JAE, que acabei de 
concretizar em Junho de 1999. Mas era igualmente evidente que antes dessa reforma, no 
imediato, se podia e deviam tomar na JAE iniciativas vigorosas e rigorosas de combate à 
corrupção, no mínimo dos mínimos uma política pro-activa e preventiva, vigilante e fortemente 
empenhada na pesquisa de indícios de corrupção e na sua consequente comunicação às 
autoridades judiciais competentes. Por isso, assinalei ao senhor General a “limpeza” da JAE 
como uma das três missões fundamentais para que o convidava. Missão, como demonstrámos, 
esquecida logo de seguida. 

Recorde-se que no convite feito ao senhor General foram indicadas três missões fundamentais, 
que aceitou sem qualquer reserva: reestruturar a JAE, lançar e consolidar a empresa JAE- 
Construção, S.A. e limpar a JAE. 

Nas três missões que lhe foram indicadas, o senhor General empenhou-se e fez trabalho digno 
de apreço público quanto à reestruturação da JAE; na JAE - Construção, S.A. foi o que já se 
viu; e quanto à limpeza da JAE não há argumentos sofísticos que possam esconder o que 
efectivamente foi: um zero . 

É perfeitamente natural que no contexto da época tenha entendido e decidido que a sua função 
primeira como Presidente da Junta deveria ser a reestruturação da JAE e a entrada em 
funcionamento da JAE - Construção S.A. Porém, a limpeza da JAE e o combate à corrupção 





deveriam ser sempre da alta responsabilidade funcional do Presidente. Em especial, 
considerando a razão de ser e os termos do convite que o senhor General aceitou. 

O senhor General admitiu que é evidente que o trabalho nas funções de Presidente, se for 
correctamente executado, tem de incluir como objectivos implantar honestidade, transparência 
e correcção nas tarefas desempenhadas pela Junta. Mas é também evidente que, na melhor das 
hipóteses, não compreendeu que a limpeza da JAE era uma finalidade absolutamente necessária 
ao cumprimento desses objectivos e, como tal, parte inalienável das principais preocupações e 
acções do Presidente da Junta. Por isso, o sofisma da desvalorização da sua responsabilidade 
funcional não é mais do que falhada tentativa de justificar a nulidade da sua acção nesse 
campo. 

O exame atento do segundo sofisma - a quase-inutilidade e a enorme dificuldade de 
combater a corrupção à posteriori, ou como diz, por via administrativa, leva 
necessariamente a idêntica conclusão. 

Comece-se por examinar conjugadamente as declarações seguintes prestadas à Comissão 
Parlamentar de Inquérito às Denúncias de Corrupção na JAE: 

“a investigação qualquer que ela seja a posteriori é sempre do ponto de vista administrativo e 
por aí, Srs. Deputados, não se vai lá. Pela via administrativa, não é fácil chegar à corrupção. 
Podem detectar vestígios, indícios, mas casos concretos de corrupção, não! ” (p.30 da acta, 
sublinhado meu). 

“Não foi minha preocupação de início andar à procura de processos de corrupção. E impossível. 
Não é possível fazer identificação de processos, a não ser que surja qualquer coisa... Agora 
desde que estas questões não surjam, não há hipótese de levantar processo.” (pp. 192 e 193) 

Ao longo dos seus depoimentos nas Comissões Parlamentares, a I a e a 4 a Comissões 
Permanentes em reunião conjunta, bem como a Comissão Parlamentar de Inquérito às 
Denúncias de Corrupção, afirma o senhor General que o combate à corrupção na Junta só 
poderia ser feito após a reestruturação da JAE e quando essa reestruturação estivesse em 
funcionamento. O senhor General tem toda a razão ao realçar a primordial importância e 
eficácia do combate à corrupção mediante a incorporação de mecanismos de prevenção na 
reestruturação da JAE, assegurando o seu funcionamento de forma transparente. Mas é 
gravemente irresponsável o seu entendimento de que antes de tal reestruturação o combate pro- 
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activo à corrupção por empenhada e contínua iniciativa própria, seria praticamente inútil e 
improdutivo, senão mesmo impossível: não haveria nada a fazer. 

Ora, esse combate em qualquer organismo público, reestruturado ou não, não só leva 
frequentemente à detecção de anomalias e indícios como, sobretudo, constitui, sempre e em 
qualquer instituição um importante contributo dissuasor, aumentando a percepção do risco de 
descoberta e punição em que eventuais infractores poderão incorrer. Assim, na ausência de uma 
JAE já reestruturada, o mais elementar bom senso aconselharia o empenhamento do Presidente 
em políticas pro-activas de investigação e combate à corrupção como decisivo instrumento 
tanto da dissuasão de eventuais infracções futuras, como da revelação de fragilidades a resolver 
antes da entrada em funcionamento da grande reestruturação da JAE. É verdadeiramente 
espantoso que um Presidente, alegadamente empenhado em eficaz combate à corrupção num 
Organismo como a JAE, pense que esse Organismo deva ser deixado livre da maçada de 
políticas pró-activas de combate a tal flagelo por vários anos, à espera da entrada em 
funcionamento de condições ideais a criar pela sua reestruturação. Só o senhor General! 

Em segundo lugar, com as raríssimas excepções de flagrante delito e de casos em que o 
criminoso oferece prova cabal e definitiva “assinando” o crime, é óbvio que a investigação da 
corrupção, qualquer que seja a sua forma, é sempre feita à posteriori com recurso à recolha de 

prova por via que o senhor General designa por administrativa. Claro que não é fácil, muito 
menos infalível, mas num Estado de Direito não há outra maneira. Em todos os Estados de 
Direito não haveria investigação a posteriori da corrupção se prevalecesse a bizarra ideia do 
senhor General. 

Em terceiro lugar, o corolário da conclusão anterior é que o senhor General aponta no sentido 
certo da necessidade de uma gestão preventiva da corrupção, mas parece bastante baralhado e 
confundido quanto ao que há a esperar da gestão preventiva da corrupção. A prevenção não 
dispensa nem a necessidade de fortes e largamente visíveis políticas pro-activas de combate à 
corrupção, nem, muito menos, a investigação comprovativa pela via dita administrativa. O que 
a prevenção faz é, por um lado, exponenciar o efeito dissuasor da infração, dificultando 
organicamente a sua realização e tornando-a um alvo bastante mais vulnerável perante rigorosas 
políticas pro-activas. Por outro lado, a boa gestão preventiva torna mais fácil e eficiente a 
exploração de anomalias e indícios, facilitando a investigação à posteriori , sempre de acordo 
com as regras do Estado de Direito. 
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Em quarto lugar - e o mais importante nesta matéria é que é óbvio que o senhor General 
nunca compreendeu que a gestão preventiva da corrupção não deveria ser distante quimera 
futura, antes deveria ter sido activada por si logo no início das suas funções, como parte 
integrante de fortes políticas pro-activas de iniciativa própria, que era sua obrigação 
desenvolver. 

Não há sofismas que possam justificar todas estas falhas de inteligência estratégica e 
operacional, do seu trabalho como Presidente da JAE. 

Mas o pior de tudo são os sofismas que o senhor General invoca para justificar o seu 
encobrimento de casos de corrupção na JAE de que tomou conhecimento. Ofereceu 
voluntariamente aos corruptores a sua proteção e garantia de impunidade. E aqui estamos no 
cerne de uma das duas questões essenciais cujo esclarecimento a Comissão Parlamentar de 
Inquérito exigiu ao senhor General: em que factos se baseava para fazer tão bombástica 
denúncia de grave corrupção na JAE? O que sabia de concreto? 

Não tendo tido qualquer iniciativa própria, o que soube e como soube? Afirmou o senhor 
General que soube por empreiteiros que lhe confessaram espontaneamente casos de corrupção 
na JAE de que tinham sido promotores: “ foi iniciativa deles, não perguntei nada, vieram dizer- 
me.” (p. 134, sublinhado meu). 

A natureza humana nunca cessa de nos surpreender! Por vezes, de forma quase inacreditável, 
em contradição com tudo o que julgamos saber quanto a elementares padrões de 
comportamento humano relativamente à corrupção. 

Estranhas confissões espontâneas! Para mais feitas ao Presidente da JAE, primeiro responsável 
pelo combate à corrupção. Seria importante esclarecer a razão que levou os empreiteiros a não 
sentirem perigo em fazer voluntariamente tais confissões. O apuramento dessas razões não 
augura nada de bom para o juízo de carácter do senhor General. Mas adiante. 

Em qualquer caso, estranhas mas aparentemente providenciais confissões, pois sem elas o 
senhor General, que tivera a brilhante ideia de lançar tonitruante manobra de diversão com base 
na denúncia de alta corrupção na JAE, de concreto, nada teria a dizer. O jeito que lhe teria dado 
se tivesse apurado, de facto, uma lista de 11 funcionários da JAE a correr por corrupção! 
Provavelmente teria andado por outros caminhos sobre o seu conhecimento factual de 
corrupção na JAE. Houvesse lista, e o senhor General teria certamente centrado nela a sua 
denúncia. Mas não havia. Deste modo, para apresentar qualquer coisa restou-lhe falar das 
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confissões dos empreiteiros, verdadeiras rosas da corrupção que providencialmente lhe tinham 
caído no regaço 

O senhor General só demasiado tarde terá percebido as consequências inevitáveis do relato 
anónimo das confissões de que a Providencia aparentemente lhe fez mercê: a sua condenação 
como criminoso encobridor e cúmplice protector de corruptos e corruptores. Assim, em 
confiada jactância, o senhor General disse à Comissão de Inquérito Parlamentar que a corrupção 
prolifera na JAE, que havia corruptos na JAE, funcionários que o senhor General apelidou no 
Parlamento, na sua audição de 21 de Outubro, de “trafulhas e de indignos de serem chamados 
trabalhadores da JAE”. Sabia de casos concretos e quem eram e quanto receberam os que neles 
se envolveram. Sabia quem foram os corruptores. Também deveria saber que estava obrigado 
ao dever legal de comunicar às autoridades judiciais tudo o que sabia, a fim de serem levantados 
a corruptos e corruptores os correspondentes processos. 

Mas o senhor General, invocando como justificação a defesa dos seus princípios e honra 
pessoal, preferiu ocultar nomes de corruptos e corruptores dando-lhes assim total protecção e 
impunidade, impedindo as autoridades judiciais de lhes levantar qualquer processo ou 
investigação. 

A atitude geral do senhor General sobre esta matéria é, no mínimo, verdadeiramente surrealista. 

Transcrevem-se a seguir as seguintes declarações públicas do senhor General à I a e 4 a 
Comissões da Assembleia da República: 

“A imagem da JAE é má porque se diz que há corrupção na Junta, porque há pessoas na Junta 
que são corruptas. E há! Eu também disse que há cartas anónimas, com muita frequência, a 
dizer que os Srs. A, B, C ou D são corruptos, que receberam isto ou aquilo. Mais: há um 
empreiteiro que me disse a mim, claramente, que entregou x a um determinado senhor - 
nominalmente, disse-me que era - e y a outro senhor da Junta. Ele disse-mo e eu pedi-lhe para 
ir à Procuradoria-Geral da República. E foi! Não sei o que é que apresentou de provas nem 
como é que o fez. 

Contudo, há uma coisa que volto a dizer: os senhores sabem melhor do que eu que o Código 
Penal manda prender os corruptos activos com penas de 6 meses a 5 anos. Esta norma não pode 
continuar a existir se se quiser saber se há corrupção, pois ninguém vai dizer que deu dinheiro 
ao fulano de tal ou ao fulano de tal porque, de imediato, a pessoa que o disser tem de 6 meses 
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a 5 anos de prisão. Este problema tem de ser resolvido, é fundamental que o seja, e isso, Srs. 
Deputados, está nas vossas mãos.” (p. 43 da acta de 21 de Outubro) 

Os senhores deputados devem ter ficado estupefactos face ao problema que o senhor 
General pôs nas suas mãos.: a “norma” do Código Penal que prevê a condenação de 
“corruptos activos” com penas de 6 a 5 anos “não pode continuar a existir”, pelas razões 
aduzidas com argúcia pelo senhor General! 

Como o empreiteiro acima referido demonstrou. Parece que foi à Procuradoria Geral mas, 
soube o senhor General mais tarde, “não identificou as pessoas da Junta às quais me tinha dito 
antes que tinha dado dinheiro. Referi-lhe isso e ele prontificou-se a ir novamente à Procuradoria 
Geral da República, ao DCIAP, fazer novas declarações, identificar essas pessoas e levar 
documentação.” (p. 35 da acta da Comissão de Inquérito) 

Pois, imagine-se, o empreiteiro nada disso fez. 

O que este episódio demonstra é que a guerra à corrupção do senhor General está, pelo menos 
ao nível humorístico da guerra do Solnado. Para os mais novos, relembra-se que na guerra do 
Solnado, A História da Minha Ida à Guerra de 1908, verificou-se o seguinte diálogo entre um 
militar e o seu comandante: “ Meu capitão, meu capitão fiz um prisioneiro. Onde é que está ? 
Não quis vir”. Com as devidas adaptações, eis o retrato perfeito da guerra do senhor General. 

Se há algo a dizer desse retrato, é que o ridículo da guerra do senhor General vai ainda mais 
longe: fez-se ele próprio prisioneiro e factotum subserviente de criminosos corruptores, 
aceitando voluntariamente as suas ordens proibindo-lhe o cumprimento dos deveres legais a 
que estava submetido. Isto é, aceitando tomar-se cúmplice desses criminosos, garantindo-lhes 
protecção e impunidade. Nem na guerra do Solnado há quem entregue o comando ao inimigo 
colocando-se à sua ordem e sacrificando-se “ heroicamente “ para lhe garantir protecção e 
salvação. 

Atente-se nos seguintes excertos do seu depoimento à Comissão Parlamentar de Inquérito. 

“Quanto a empreiteiros, há vários empreiteiros que me falaram que dão dinheiro para o pessoal 
da JAE... que dão dinheiro pra partidos, etc. etc. Mas senhores Deputados, destes empreiteiros 
todos, só houve um que me permitiu e que me disse que dava a cara [como acima relatado]. Os 
outros dizem-me não dou, não autorizo, não quero que o senhor diga porque tenho medo” (pp. 
123 e 124). 
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Curiosamente, medo que nunca tiveram em relação ao senhor General. Adiante, mais uma vez. 


Continuando a citar excertos do depoimento: 

“eu não digo nomes de empreiteiros, custa-me o que me custar, porque assumi com esses 
senhores o compromisso de não citar os nomes deles, porque os mesmos disseram que não me 
autorizavam a fazê-lo. Eu pedi-lhes autorização e, ainda hoje, insisti com alguns. Responderam 
“não” este compromisso. 

Portanto, senhor Presidente, senhores Deputados lamento profundamente, mas os meus 
princípios são estes: não refiro nomes” (p. 134) 

Há aqui, de facto, uma grande questão de princípios. Uma grande questão que, por elementares 
razões sociais, legais, éticas e morais, se coloca em sentido absolutamente contrário aos falsos 
e criminosos princípios alegados pelo senhor General. 

Sejamos claros: desde quando é que um voluntário compromisso de encobrimento e protecção 
de criminosos (corruptores e corruptos) actuando num organismo público de que se é 
Presidente poderá ser invocado como “ponto de honra” desse mesmo Presidente? Poderá a 
sociedade e o Estado deixar de condenar rigorosamente qualquer alto funcionário ligado a uma 
máfia de criminosos na velha tradição siciliana de princípios de honra, de obediência e silêncio? 
Não será absolutamente vergonhoso que essa cumplicidade de um alto personagem do Estado 
com uma máfia de criminosos possa ser esfregada na cara do país, como se se tratasse de 
orgulhosa e legítima manifestação de princípios e honra pessoal? O que sucederia ao país se 
nos organismos do Estado proliferasse essa nova ética siciliana e mafiosa? 

Recorde-se que o senhor General tomou conhecimento da informação factual em causa na mais 
completa das liberdades - “foi iniciativa deles, não perguntei nada, vieram dizer-me.” Se, 
subsequentemente, tomou o compromisso de encobrir e garantir a impunidade dos corruptores, 
foi porque quis. Grave opção de desonra pessoal, não de honra, sejam quais forem as 
circunstâncias em que o fez. 

O comportamento aberrante do senhor General acabou por lhe infligir consequências 
arrasadoras, quer no plano judicial, quer no plano do juízo profundamente negativo que a 
Comissão Parlamentar de Inquérito fez da sua coerência e credibilidade. 

Logo no início do seu depoimento, aquando do seu juramento, o Presidente da Comissão de 
Inquérito advertiu-o de que deveria estar sempre bem ciente do que só poderia o depoente 
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recusar-se a responder às questões que lhe forem colocadas nos termos das normas aplicáveis 
do Código de Processo Penal, sob pena de incorrerer no crime previsto no n°. 3, do artigo 348.° 
do Código Penal, punido com pena de prisão até dois anos ou multa até 240 dias (p. 7 da acta). 

Como se sabe, o senhor General recusou-se sempre a responder a pedidos insistentes do 
Presidente da Comissão de Inquérito e de Deputados de todos os partidos no sentido da 
indicação de nomes dos corruptores. Ao Presidente da Comissão só restou fazer chegar a queixa 
da Comissão ao Ministério Público, para os devidos efeitos. 

Em Abril de 2001 o senhor General foi condenado em Tribunal a um ano de prisão com pena 
suspensa, beneficiando da brandura de tratamento de uma figura nacional, herói autêntico do 
25 de Abril, que não se desejaria ver a cumprir prisão efectiva. 

Não cumpriu pena, mas o importante do ponto de vista social, ético e moral é que o 
Tribunal marcou indelevelmente o senhor General com o ignominioso ferrete de 
criminoso encobridor e protector de uma máfia de criminosos corruptos e corruptores, 
actuando impunemente no próprio Organismo Público de que era Presidente. 

Por outro lado, a Comissão Parlamentar de Inquérito às Denúncias de Corrupção na JAE, 
verificou incontroversamente, que o senhor General não tinha esclarecimentos, indícios 
ou comprovações que dessem a menor seriedade e boa-fé às suas denúncias. O seu 
depoimento foi um emaranhado sofístico de histórias avulsas e melodramas irrelevantes, 
bem como de afirmações surrealistas em matéria de corrupção. A apreciação global e final 
que a Comissão fez dessa confusa amálgama testemunhal é singularmente negativa, como 
a seguir se descreve por transcrição do seu Relatório Final, começando por lembrar o 
enquadramento geral dessa apreciação 

Da p. 376 de “JAE Inquérito Debates Parlamentares” 3 transcreve-se: 

“3 - Enquadramento Geral 

A constituição desta Comissão Eventual de Inquérito fundamentou-se, como se disse, nas 
denúncias de corrupção na JAE, feitas pelo senhor General Garcia dos Santos, que foi 
presidente da instituição de 23 de Abril de 1997 a 24 de Junho de 1998, denúncias essas que 
pelo próprio foram directamente associadas ao financiamento dos partidos políticos. 

3 Relatório Final da Comissão Eventual de Inquérito às Denúncias de Corrupção na Junta Autónoma das Estradas 
fp. 376). Diário da Assembleia da República, Série IIB, Número 39. Assembleia da República, VII Legislatura, 
4. a Sessão Legislativa (1998-199). 
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Pela qualidade e distinção do denunciante que, além do mais foi um brilhante oficial do Exército 
Português, com papel preponderante na revolução de Abril, as palavras do general tiveram 
enorme impacto no País, adquiriram foros de verosimilhança perante a opinião pública e 
colocaram em crise as instituições democráticas visadas. 

Por isso, a gravidade das afirmações impunham um rápido e completo esclarecimento da 
verdade. 

[...] 

Assim sendo, percebe-se que a razão porque uma das diligências fundamentais a realizar no 
âmbito da investigação era a audição do General Garcia dos Santos. 

Porém, o longo depoimento por ele prestado constitui uma enorme frustração: não revelou 
factos susceptíveis de integrar o conceito de corrupção; recusou revelar os nomes dos 
construtores civis que afirmou terem-lhe contado haver financiado partidos políticos; e limitou- 
se a discorrer sobre generalidades vagas ou a glosar situações de facto entretanto apuradas pela 
sindicância ordenada pelo Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do 
Território (MEPAT) e constantes do relatório elaborado pelo ilustre magistrado sindicante” 
(sublinhado meu) 

A Comissão votou este juízo demolidor sem votos contra. 

Dificilmente uma Comissão de Inquérito poderia usar linguagem parlamentar mais negativa 
para um depoente que era suposto ser altamente qualificado, para mais o depoente cujas 
denúncias motivaram a constituição da Comissão de Inquérito nas condições acima descritas! 
Ao juízo da Comissão somou-se pouco mais de ano e meio depois a condenação em Tribunal 
do encobrimento de corrupção na JAE. 

À luz das decisões das grandes instituições nacionais em democracia - Parlamento e Tribunais 
-, a imagem pública do General não poderia ter sido mais enxovalhada e arrasada . E tudo em 
consequência do pânico que o levou a inventar uma manobra de diversão escandalosa que o 
salvasse do escrutínio público das graves falhas de que era responsável pela sua caótica direcção 
da empresa JAE - Construção, sede real dos problemas da sua demissão e que nada tinham a 
ver com corrupção. 
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A espantosa improvisação, impreparação e inclinação surrealista que presidiu ao seu 
desempenho nessa mal pensada manobra de diversão explicam os enxovalhos e os arrasos 
que muito justamente castigaram o seu comportamento. 

O General acabou por ser vítima de si próprio, trucidado pelo boomerang da inventona que 
lançou na entrevista ao Expresso de 3 de Outubro de 1998. Ética e moralmente, esse boomerang 
fez dele um criminoso condenado em Tribunal e um irresponsável efabulador testemunhal sem 
credibilidade . 

Isto não quer dizer de maneira alguma que não havia na JAE e no complexo sistema 
rodoviário uma boa dose de infracções disciplinares e de indícios de corrupção a prevenir, 
a investigar e a punir. Recordarei muito brevemente quatro decisões em que me empenhei 
pessoalmente. 

A primeira, o convite que fiz ao Senhor General para Presidente da JAE, com a indicação de 
limpar a JAE, a par de duas outras prioridades. Pensei que tinha escolhido a pessoa certa. Erro 
meu, e apenas meu, sem perdão aos meus próprios olhos. 

A segunda, é o facto de ter ordenado uma sindicância geral à JAE que ouviu o testemunho de 
400 pessoas e examinou milhares e milhares de documentos, que foi a maior operação do género 
efectuada em democracia, na sequência da qual determinei a instauração de: 33 processos 
disciplinares a funcionários da JAE; 3 processos de inquérito; 1 processo de averiguações. 
Procedi à entrega, para os devidos efeitos, do Relatório do Magistrado Sindicante ao Senhor 
Procurador Geral da Republica em audiência pessoal, reiterando total colaboração como fosse 
entendido conveniente. 

A terceira, a radical reestruturação da JAE pelo Dec-Lei no 237/99, de 25 de Junho, extinguindo 
a JAE e a JAE Construção SA, criando em sua substituição o Instituto de Estradas de Portugal 
(órgão de planeamento e avaliação do sistema rodoviário e de controlo das concessões, a 
caminho de 9 em número); o Instituto para a Construção Rodoviária; o Instituto para a 
Conservação e Exploração da Rede Rodoviária. 

A quarta, “com o objectivo de «moralizar o sector da construção civil e obras públicas», o 
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território aprovou três 
Decretos-Leis, com os n.°s 59/99, 60/99 e 61/99, todos de 2 de Março, que, respectivamente, 
estabeleceram os novos regimes jurídicos das empreitadas de obras públicas, do Instituto dos 
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Mercados de Obras Públicas e Particulares (IMO-PPI) e do acesso e permanência na actividade 
de empreiteiro de obras públicas e industrial de construção civil.” (Relatório Final, p. 359) 

Nota Final 

Este documento regista e comenta o curriculum vitae do senhor General em matéria de combate 
à corrupção. Apesar do enxovalho e do arraso que sofreu por força da apreciação que dele fez 
a Comissão Eventual de Inquérito às Denúncias de Corrupção na JAE, a que acresce a sua 
condenação em Tribunal como criminoso encobridor de corruptores na JAE, o senhor General 
vem tentando continuadamente ludibriar os portuguese, travestindo-se como grande 
combatente anti-corrupção, travado e atraiçoado pelo Governo da época, no caso representado 
por mim próprio, o que o levou a apresentar a demissão,. Grosseira falsidade, rotundamente 
desmentida pelas suas próprias declarações, em tempo, e por toda a documentação do caso JAE. 
Comprovando-se exactamente o mesmo quanto às abjectas e torpes calúnias contra a minha 
honra pessoal, como as que constam da sua entrevista à revista Sábado de 8 a 13 de Agosto, 
que o senhor General há anos e anos tem vindo a inventar e a propalar públicamte 

Uma coisa quero deixar clara: como cidadão livre de um país livre, tenho para com o Senhor 
General Garcia dos Santos, herói autêntico do 25 de Abril, um claro dever de gratidão que não 
enjeito. Nunca esquecerei que então arriscou corajosamente a sua vida para tão 
competentemente montar e comandar as Transmissões, nervo decisivo da vitória da Revolução 
Militar, que nos permitiu a conquista da liberdade e da democracia. Suceda o que suceder, 
reconhecerei sempre a gratidão que eu e todos nós lhe devemos por isso. 

Não obstante, o que devo aos meus filhos, aos meus amigos, aos meus camaradas e 
companheiros de tantos combates políticos e cívicos ao longo de décadas obriga-me 
imperativamente a desmentir e a opôr a verdade dos factos às nojentas falsidades e 
asquerosas calúnias que a ignóbil perversão moral do senhor General vem alimentando 

Chamado à razão por pessoas que respeito, penso que é meu dever , muito mais que meu direito, 
denunciar com verdade a abjecta torpeza moral e ética de que o senhor General está por 
completo possuído no delírio de se auto-glorificar como grande combatente contra a -corrupção 
e na raiva incontida de se vingar de quem sempre o tratou com todas as honras, mas se recusou 
a aceitar o seu ultimatum de exoneração de um colega, administrador, por falsa acusação de 
incompetência profissional. 
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A mentira continuada, a baixeza sem limites, a torpeza abjecta são drogas pesadas que 
originam a corrupção e vil deformação da mente de quem vive viciado no seu consumo. 
As drogas pesadas destroem o sentido de responsabilidade e aviltam o caracter de quem 
nelas se vicia. Porventura, a recuperação será já impossível. De qualquer modo, a 
chafurdice moral e ética em que o senhor General se deleita não mais deixará de sofrer 
justo correctivo. 

João Cravinho 

28/10/2019 
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